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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 

 

I – Leis e Decretos 
 

1.0.0.    DECRETO  

 

Nº 44.036, de 11 JAN 2017 

 

Altera o Decreto nº 40.005, de 8 de novembro de 2013, que regulamenta 

a Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013 e alterações, que trata da 

indenização por invalidez e por morte de Policiais Civis e Militares do 

Estado. 

 

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

incisos II e IV do art. 37 da Constituição Estadual, bem como o teor da Lei nº 15.025, de 20 de 

junho de 2013, alterada pela Lei nº 15.121, de 08 de outubro de 2013, e Lei Complementar nº 

341, de 22 de dezembro de 2016, 
 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º Os arts. 3º e 5º do Decreto nº 40.005, de 8 de novembro de 2013, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 3º ...................................................................................................... 

I - o setor de pessoal de cada corporação, mediante requerimento do 

dependente previdenciário habilitado até a data óbito do Policial Civil ou do 

Militar do Estado, deve instruir o processo administrativo com a seguinte 

documentação: (NR) 

................................................................................................................... 
 

Art. 5º O pagamento da indenização deve ser realizado através de 

ordem bancária, emitida pelo setor financeiro de cada corporação, em favor do 

Policial Civil ou do Militar do Estado ou, em caso de morte, do dependente 

previdenciário habilitado até a data do óbito, por meio de dotações orçamentárias 

próprias. ” (NR) 
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Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 11 de janeiro do ano de 2017, 200º da 

Revolução Republicana Constitucionalista e 195º da Independência do Brasil. 

 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 

Governador do Estado 

ÂNGELO FERNANDES GIÓIA 

ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA 

EDILBERTO XAVIER DE ALBUQUERQUE JÚNIOR 

MILTON COELHO DA SILVA NETO 

MÁRCIO STEFANNI MONTEIRO MORAIS 

ANTÔNIO CÉSAR CAÚLA REIS 

 
(Transcrito do DOE nº 008, de 12 JAN 2017) 

 

2ª P A R T E 
 

II – Normas Internas 
 

1.0.0.   PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL 

 

Nº 227, de 12 JAN 2017 

  

Aprova as Normas para Realização de Estágios Obrigatórios não 

Remunerados de Estudantes no âmbito da Polícia Militar de Pernambuco 
 

O Comandante Geral no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 101, 

incisos I, II e III do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto Estadual nº 

17.589, de 16 de junho de 1994; 
 

Considerando a necessidade de atualizar as Normas para Realização de Estágios 

Obrigatórios não Remunerados de Estudantes na Corporação, de acordo com a legislação em 

vigor; 
 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º Esta Portaria Normativa trata das Normas e procedimentos para Realização 

de Estágios Obrigatórios não Remunerados no âmbito da Polícia Militar de Pernambuco para 

estudantes que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação de ensino 

superior e em cursos de ensino profissional de nível médio (técnico), de acordo com a Lei 

Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, Decreto Estadual nº 37.623, de 15 de dezembro 

de 2011 e a Portaria SAD nº 334, de 12 de fevereiro de 2016. 
 

Art. 2º As Normas para Realização de Estágios Obrigatórios não Remunerados de 

Estudantes no âmbito da Polícia Militar de Pernambuco são as constantes do Anexo Único a 

presente Portaria Normativa. 

 

Art. 3º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 4º Fica revogada a Portaria do Comando Geral nº 1.095, de 11 de julho de 

2006, publicada no SUNOR nº 018, de 17 de julho de 2006. Carlos Alberto D'Albuquerque 

Maranhão Filho – Cel QOPM Comandante Geral. 

 

ANEXO ÚNICO 

 

NORMAS PARA A REALIZAÇÃO DE ESTÁGIOS OBRIGATÓRIOS NÃO 

REMUNERADOS DE ESTUDANTES NO ÂMBITO DA POLÍCIA MILITAR DE 

PERNAMBUCO 

 

CAPÍTULO I 

FINALIDADE E CONCEITUAÇÃO 

 

Art. 1º As presentes normas têm por finalidade regular os procedimentos para a 

realização de estágio obrigatório não remunerado de educandos nos órgãos de Direção, de 

Apoio e de Execução da PMPE. 

 

Parágrafo único. Para os fins destas normas considera-se: 

 

I - Estágio Curricular: ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no 

ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que 

estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação 

profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, 

na modalidade profissional da educação de jovens e adultos; 

 

II - Estagiário: educando indicado pela Instituição de Ensino para estágio, que 

esteja frequentando o ensino regular em instituições de educação de ensino superior, de ensino 

profissional de nível médio (técnico) e de ensino médio, da educação especial e dos anos finais 

do ensino fundamental, na modalidade de jovens e adultos; 

 

III – Unidade Concedente: órgão que reúna condições de proporcionar experiência 

prática na linha de formação do estagiário. Para efeito desta Regulamentação a própria Polícia 

Militar de Pernambuco; 

 

IV – Unidade de Realização do Estágio: Organização Militar Estadual (OME), 

integrante da PMPE, onde efetivamente esteja ocorrendo o estágio; 

 

V – Coordenação Geral dos Estágios: encargo a ser atribuído ao Órgão de Ensino 

da PMPE, com vistas à fiscalização de todos os estágios no âmbito da Corporação; 

 

VI - Supervisor de Estágio: servidor da subunidade de realização do estágio com 

formação ou experiência profissional comprovada na área de conhecimento desenvolvida no 

curso do estagiário e que acompanha as atividades do estagiário. 

 

Art. 2º Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja 

carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma 

  

§ 1º O estágio obrigatório abrange os cursos de graduação de nível superior e 

cursos de ensino profissional de nível médio (técnico) nos órgãos que possuem campo em 

atividades profissionais com restritas oportunidades de atuação. 
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§ 2º O estagiário do estágio obrigatório será admitido de acordo com as presentes 

normas, ao qual não é atribuída bolsa ou contrapartida financeira de qualquer natureza. 

 

§ 3º Não farão jus à percepção de qualquer vantagem financeira inerente às 

condições especiais de horário e local de trabalho, como atividades de plantão e em locais de 

risco, perigosas e insalubres, os estagiários de que trata o § 1º deste artigo, submetidos a tais 

condições. 

 

CAPÍTULO II 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 3º O estágio poderá assumir a forma de atividades de extensão, desde que 

relacionadas com o curso, mediante a participação do estagiário em empreendimentos ou 

projetos de interesse social, cujo acompanhamento do Supervisor de Estágio é obrigatório. 

 

Art. 4º O estágio ora regulado não gera vínculo empregatício com a Unidade 

Concedente do Estágio nem ensejará a condição de Servidor Público, bem como não implicará 

em obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim. 

 

§ 1º A duração do estágio poderá variar, a depender da duração do projeto 

pedagógico do curso de nível superior ou nível médio (técnico), cuja carga horária de estágio 

seja requisito para aprovação e obtenção de diploma ou certificado, não podendo exceder 02 

(dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência, o qual poderá 

permanecer no estágio até o término do seu curso na Instituição de Ensino em que se encontrar 

matriculado. 

 

§ 2º Todos os estagiários deverão estar segurados contra acidentes pessoais sob 

responsabilidade e providências da instituição de ensino conveniada, na forma do art. 12, 

inciso V da Portaria SAD nº 334, de 2016. 
 

Art. 5º A formalização da realização do estágio curricular far-se-á mediante 

convênio entre a PMPE e a Instituição de Ensino, em cujo ajuste deverá constar todas as 

condições que envolvam a realização do estágio, em especial, as cláusulas necessárias do 

Termo de Compromisso de Estágio, estabelecendo-se, inclusive, sua carga horária. 
 

Parágrafo único. O convênio de que trata este artigo é obrigatório e deverá ser 

reexaminado pelo Órgão Coordenador do Estágio a cada semestre, como condição 

indispensável para sua eficácia. 
 

Art. 6º Com a interveniência obrigatória da instituição de ensino, será firmado 

Termo de Compromisso de Estágio entre a Unidade de Realização do Estágio da Polícia 

Militar, o Estagiário e a Instituição de Ensino, particularizando a relação jurídica especial 

formalizada. 
 

Parágrafo único. O Termo de Compromisso de Estágio de que trata este artigo 

deverá mencionar o convênio a que se vincula. 
 

Art. 7º Em cada Unidade de Realização onde funcionar o estágio, será designado 

pelo menos um Supervisor de Estágio, oficial ou graduado aperfeiçoado com formação ou 

experiência profissional comprovada na área de conhecimento desenvolvida pelo estagiário, 

cujas atribuições são as constantes destas normas. 
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Art. 8º Cabe à Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa - DEIP a Coordenação 

Geral dos Estágios, devendo: 

 

I - receber as solicitações das Unidades de Realização de Estágio interessadas em 

admitir estagiários, assessorando o Comandante Geral na distribuição dos ditos estagiários em 

suas diversas seções; 

 

II - encaminhar solicitação à Secretaria de Administração demonstrando interesse 

na formalização de convênios tendo por objeto estágios obrigatórios, acompanhada da devida 

fundamentação para autorização daquela Pasta, discriminando ainda: 

 

a. número de vagas por curso; 

 

b. discriminação do quantitativo de vagas por área de lotação na qual o estagiário 

terá oportunidade de atuar; 

 

c. relação dos supervisores, sua formação e tempo de experiência na área de 

atuação do estudante; e 

 

d. justificativa para a escolha da modalidade estágio obrigatório, mencionando-se a 

restrição de mercado na(s) área(s) solicitada(s). 

 

III - definir, com aprovação do Comandante-Geral, os critérios e condições a serem 

exigidos para o credenciamento de instituições de ensino públicas e particulares, a fim de 

apresentarem estagiários; 

 

IV - cadastrar os estudantes designados estagiários, arquivando todos os 

documentos exigidos no § 1º do art. 11 destas normas; 

 

V - fornecer documentação relativa à frequência, acompanhamento, avaliação e 

conclusão do estágio à(s) unidade(s) de realização do estágio, bem como Termo de Realização 

de Estágio aos estagiários após sua conclusão; 

 

VI – estabelecer, em princípio, como jornada de atividade no estágio, o período de 

04 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, observados o art. 10 da Lei Federal nº 

11.788, de 2008, o art. 10 do Decreto Estadual nº 37.263, de 2011 e o art. 14 da Portaria SAD 

nº 334, de 2016; 

  

VII - manter cópia dos seguintes documentos, para comprovação da relação de 

estágio obrigatório não remunerado, além dos elencados no art. 11: 

 

a. termo de compromisso de estágio obrigatório, devidamente assinado pela 

Corporação, pela Instituição de Ensino e pelo Estagiário; 

 

b. apólice individual de seguro contra acidentes pessoais a ser contratado pela 

Instituição de Ensino; 

 

c. documento que comprove a situação escolar do estudante a ser renovado 

semestralmente pelo estagiário que demonstre seu vínculo com a instituição de ensino 

convenente; e 
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d. documento elaborado pela Instituição de Ensino, que ateste a compatibilidade 

entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso. 

 

VIII - enviar à Instituição de Ensino, semestralmente, relatório de atividades 

oriundo da unidade de realização do estágio, constando obrigatoriamente o visto do Estagiário; 

 

IX – Enviar mensalmente à Secretaria de Administração o quantitativo ativo de 

estagiários descriminado por nível de escolaridade. 

 

§ 1º Nos períodos de avaliação das verificações de aprendizagem periódicas ou 

finais, a carga horária do estágio poderá ser reduzida pela metade, de acordo com o estipulado 

no Termo de Compromisso e mediante comprovação pela Instituição de Ensino. 

 

§ 2º A redução da carga horária nos períodos das verificações de aprendizagem 

periódicas ou finais, deve ser registrada na frequência do estagiário, à qual deverá ser anexado 

documento da Instituição de Ensino comprovando a realização da avaliação periódica. 

  

Art. 9º Cabe à Diretoria Especial de Apoio Jurídico-Administrativo - DEAJA: 

 

I – receber o Termo de Compromisso de Estágio elaborado em conjunto pela 

Unidade de Realização do Estágio e a Instituição de Ensino. 

 

II – formalizar os convênios com as Instituições de Ensino interessadas, após a 

aprovação do Termo de Compromisso de Estágio, observadas as legislações federais e 

estaduais que regem a matéria. 
 

Parágrafo único. O Termo de Compromisso será assinado pelos representantes 

legais da Unidade de Realização do Estágio e da Instituição de Ensino, bem como pelo 

estagiário ou seu representante ou assistente legal, quando for o caso. 
 

Art. 10. Cabe à Diretoria de Gestão de Pessoas fornecer crachá ou cartão de 

identificação com dados pessoais e foto, para identificação do estagiário, mediante solicitação 

da DEIP. 
 

CAPÍTULO III 
 

DA SELEÇÃO 
 

Art. 11. Os estagiários serão recrutados e selecionados pela Instituição de Ensino 

conveniada entre os estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva nos cursos 

por ela mantidos, a partir do período determinado dentro da grade curricular do curso. 
 

§ 1º Os estagiários selecionados deverão entregar cópias autenticadas dos 

documentos a seguir relacionados à Instituição de Ensino, os quais serão repassados à Polícia 

Militar de Pernambuco por ocasião da assinatura do Termo de Compromisso de Estágio: 
 

I - cédula de Identidade - RG, preferencialmente, ou qualquer documento válido 

como identidade no território nacional; 
 

II - cadastro de pessoa física - CPF; 

 

III - comprovante de residência atualizado do mês corrente ao da entrega dos 

documentos; 



SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G 1.0.00.002   07 

13 DE JANEIRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

 

IV - certidão negativa de antecedentes criminais, fornecida pelo Instituto de 

Identificação Tavares Buril, Justiça Estadual e Justiça Federal; 

 

V - certidão de regularidade da Justiça Eleitoral; e 

 

VI - certificado de alistamento militar, para os do sexo masculino. 

 

§ 2º Dar-se-á prioridade aos estágios concernentes aos cursos em áreas de 

conhecimento de interesse da Corporação, independentemente de serem ministrados em 

instituições de ensino público ou particular. 

 

§ 3º Caberá ainda à Instituição de Ensino interessada no estágio o contido no 

Artigo 7º da Lei Federal nº 11.788, de 2008 e art. 12 da Portaria SAD nº 334, de 2016. 

 

Art. 12. Os estagiários serão designados para as unidades de realização do estágio 

pela Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa, dentre os estudantes indicados das instituições 

de ensino conveniadas. 

 

Parágrafo único. É vedado aos estagiários praticar atos exclusivos de Servidores 

Públicos ou Militares Estaduais sem o devido acompanhamento do supervisor direto da parte 

concedente, bem como acumular estágio em qualquer outro Órgão ou Entidade Pública. 
 

CAPÍTULO IV 
 

DO ESTÁGIO 
 

Art. 13. O estágio funcionará na Unidade de Realização de Estágio, devendo o 

Comandante, Diretor ou Chefe designar o Supervisor de Estágio, dentre os oficiais ou 

graduados aperfeiçoados, com formação ou experiência profissional comprovada na área de 

conhecimento desenvolvida no curso pelo estagiário, devendo o Supervisor em questão ser 

indicado no Termo de Compromisso de Estágio Obrigatório para atuação no período de 

vigência do Convênio a ser firmado, e terá em especial as seguintes atribuições: 
 

I - verificar a pontualidade e a frequência dos estagiários; 
 

II - elaborar o plano de atividades dos Estagiários, compatível com sua grade 

curricular, o qual deve integrar o Termo de Compromisso, estipulando, dentre outras coisas, o 

horário escolar, as tarefas, os estudos ou trabalhos a serem desenvolvidos; 
 

III - orientar os estagiários na execução de seus afazeres, de modo a proporcionar-

lhes o máximo aproveitamento; 
 

IV - acompanhar o desempenho e o aproveitamento dos estagiários e fiscalizar a 

obediência às normas que regulam o funcionamento do estágio; 
 

V - proporcionar, obrigatoriamente, ao estagiário, treinamento preliminar das 

atividades que o mesmo desempenhará, cujo horário utilizado valerá como estágio, nos moldes 

previsto no parágrafo único do art. 6º do Decreto Estadual nº 37.623, de 2011; 
 

VI - controlar e arquivar os registros de frequência de seus estagiários; 

 

VII - seguir a orientação do Estabelecimento de Ensino devendo dar ênfase aos 

aspectos por ele recomendados; 
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VIII - encaminhar relatórios semestrais sobre o andamento do estágio e avaliação 

dos estagiários à DEIP com visto obrigatório dos estagiários, e mensalmente, encaminhar 

relatório à Secretaria de Administração acerca do quantitativo ativo dos estagiários 

discriminado por nível de escolaridade; 

 

IX - emitir justificativa quando da necessidade de desligamento do estagiário, em 

especial quando o desligamento se der por motivos de desempenho do mesmo; 

 

X - efetuar análise acerca das faltas dos estagiários aos expedientes ou plantões 

para os quais estiverem escalados durante o estágio, em razão de circunstâncias excepcionais, 

submetendo tal análise ao Comandante, Chefe ou Diretor da Unidade de Realização do 

Estágio, que poderá ou não abonar as faltas; 

 

XI - desempenhar todas as demais atividades decorrentes do encargo.  

 

Art. 14. Ao estagiário compete: 

 

I - acatar as disposições das presentes normas e das normas de funcionamento das 

Unidades de Realização do Estágio, bem como as orientações do Supervisor de Estágio; 

 

II - obedecer ao horário de funcionamento da Unidade de Realização do Estágio, 

em serviços normais e/ou de plantão, quando para tal escalado; 

 

III - somente deixar o plantão ou turno de serviço após o horário estipulado; 

 

IV - efetuar atendimentos administrativos, clínicos ou outros designados, sob 

supervisão do chefe imediato do órgão, clinica ou turno de serviço; 

 

V - auxiliar os serviços de urgência que ocorrerem durante o expediente, plantão ou 

turno de serviço; 

 

VI - apresentar-se sempre com boa aparência, limpo e trajado adequadamente para 

as atividades que irá desenvolver; 

 

VII - participar das reuniões de caráter instrutivas que ocorrerem na Unidade de 

Realização do Estágio, durante o expediente ou plantão; 

 

VIII - executar afazeres externos relacionados com o estágio, sob a orientação e 

acompanhado do Supervisor do Estágio ou chefe imediato do órgão, plantão ou turno de 

serviço; 

 

IX - tratar a todos com educação, urbanidade e respeito; 

 

X - zelar pelo material sob sua responsabilidade, bem como pelo material da 

Fazenda Pública Estadual; 

 

XI - evitar discussões, críticas e censuras aos chefes, aos Supervisores e aos demais 

Servidores Públicos e Militares do Estado em geral; 

 

XII - comunicar ao coordenador do estágio todas as alterações que ocorrerem 

durante sua permanência no expediente, plantão ou turno de serviço; 
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XIII - não se utilizar, para qualquer finalidade, de sua condição de estagiário da 

PMPE no meio civil, sob pena da possibilidade de efetivação de seu desligamento do Estágio; 

 

XIV - ser discreto em todos os seus atos; 

 

XV - usar o crachá ou portar o cartão de identificação fornecido pela Diretoria de 

Gestão de Pessoas; 

 

XVI - não alterar seu horário de estágio sem prévia autorização;  

 

XVII - atender às normas da Corporação, o Código de Ética Profissional de sua 

especialidade, quando for o caso, e demais disposições estabelecidas nas legislações 

correlatas; 

 

XVIII - respeitar e assegurar o sigilo relativo às informações obtidas durante o 

estágio, no que couber, não as divulgando sob qualquer circunstância para terceiros sem 

autorização expressa da autoridade superior, mesmo após o término do estágio; e 

 

XIX - Demais incumbências previstas no art. 8º do Decreto Estadual nº 37.623, de 

2011, e art. 11 da Portaria SAD nº 334, de 2016. 

 

Art. 15. Poderão ser abonadas até 03 (três) faltas durante o mês, consecutivas ou 

não, em decorrência de circunstância excepcional, a critério do Comando, Diretoria ou Chefia 

da Unidade de Realização do Estágio, por meio de decisão devidamente motivada, observada 

a análise prévia a ser feita pelo Supervisor do Estágio, não sendo permitida a implantação de 

banco de horas e compensação. 
 

Parágrafo Único. O estagiário deve justificar suas faltas ao Supervisor de Estágio, 

observado o que segue: 
 

I - o estagiário que se ausentar por motivo de saúde deverá apresentar atestado 

médico para ser realizado o devido abono e registro de frequência, podendo haver verificação 

de autenticidade do documento apresentado; 
 

II - o estagiário que se ausentar por circunstâncias excepcionais se submeterá à 

análise discricionária de seu Supervisor de Estágio. 
 

CAPITULO V 
 

DO DESLIGAMENTO DE ESTAGIÁRIOS 
 

Art. 16. Serão desligados dos estágios, antes do término do prazo para sua 

conclusão, a qualquer tempo, sem direito a qualquer indenização, seja a que título for, os 

estagiários que: 
 

I - não apresentarem aproveitamento ou interesse suficientes, a critério do 

Supervisor de Estágio; 
 

II - vierem a se afastar do curso de ensino superior ou do ensino profissional de 

nível médio (técnico) ou de ensino médio; 

 

III- concluírem ou interromperem o curso, ou ainda quando houver trancamento de 

matrícula na instituição de ensino 
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IV - deixarem de respeitar as disposições do art. 14 destas normas; 

 

V - solicitarem dispensa, com a anuência da Instituição de Ensino interveniente; 

 

VI - forem denunciados de infrações penais durante o estágio; 

 

VII - acumularem durante o estágio, 03 (três) faltas não abonadas para cada 

período de 06 (seis) meses; e 

 

§ 1º No desligamento do estagiário, em qualquer das hipóteses previstas neste 

artigo, será facultado o contraditório e a ampla defesa, devendo a dispensa ser informada por 

ofício à Instituição de Ensino. 

 

§ 2º O desligamento do estagiário dentro das hipóteses dos incisos I a VII do caput 

deste artigo, ensejará o preenchimento do Termo de Realização do Estágio com o registro da 

sua não conclusão e da motivação que levou ao desligamento do estagiário antes do término 

do prazo de vigência do aludido estágio, impedindo-o de se candidatar a novo estágio na 

PMPE. 

 

Art. 17. Os concluintes com aproveitamento dos estágios realizados na PMPE 

serão também desligados do Programa, sendo-lhes concedido Termo de Realização do Estágio, 

com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de 

desempenho de acordo com o art. 9º, V da Lei Federal nº 11.788, de 2008, sendo assinados 

pelo Diretor de Ensino, Instrução e Pesquisa, por representante da instituição interveniente e 

pelo concluinte. 

 

CAPITULO VI 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 18. O instrumento jurídico formal do convênio entre a PMPE e a Instituição de 

Ensino, bem como o Termo de Compromisso firmado pelo estagiário obedecerão aos ditames 

da legislação vigente. 

 

Art. 19. Em havendo consenso entre as partes convenentes, será possível previsão 

de contrapartida financeira por parte da Instituição de Ensino, com vistas à melhoria da 

estrutura física da Unidade de Realização do Estágio, devendo para tanto fazer constar tais 

circunstâncias no Programa de Trabalho do Convênio a ser firmado. 

 

Art. 20. Fica terminantemente proibido o exercício de atividade de estágio que não 

cumpra o disposto nesta Portaria e na legislação Federal e Estadual que regem a matéria. 

 

Art. 21. Os Comandantes, Chefes e Diretores de Unidades de Realização de 

Estágio, bem como os Supervisores de Estágio demais titulares de órgãos mencionados neste 

Diploma, responderão solidariamente com o Comando da PMPE, administrativa, civil e 

penalmente, quanto aos atos e omissões no exercício de suas competências. 

 

Art. 22. Os casos Omissos serão resolvidos pelo Comandante-Geral com base na 

Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, Decreto Estadual nº 37.623, de 15 de 

dezembro de 2011 e a Portaria SAD nº 334, de 12 de fevereiro de 2016 

 



SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G 1.0.00.002   11 

13 DE JANEIRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

 

3ª P A R T E 
III – Normas Externas 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 


